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a) dos créditos detidos pelo Banco Central do
Brasil, por força da Ação Rescisória no- 8/94 - TRT/10a-

Região, atualizados, na forma do § 3o- do art. 46 da Lei no-

8.112, de 1990, pela variação pro rata do IPCA-E; e

b) dos créditos remanescentes relativos ao acer-
to de contas de que trata o caput deste artigo;

III - a cessão ao Banco Central do Brasil, a
critério do servidor ou beneficiário, dos créditos a que faz
jus nos termos da Lei Complementar no- 110, de 29 de
junho de 2001, em pagamento dos valores a que se referem
as alíneas “a” e “b” do inciso II deste parágrafo; e

IV - não sendo possível a aplicação do disposto
no art. 46, § 1o-, da Lei no- 8.112, de 1990, pela ausência de
vínculo com a Administração Pública Federal, declaração
de reconhecimento e confissão de dívida, relativa a even-
tual saldo a favor do Banco Central do Brasil, decorrente
da aplicação do disposto neste artigo, a ser paga em até
sessenta prestações mensais e consecutivas.

§ 7o- Decorrido o prazo a que se refere o § 6o-,
sem que o beneficiário tenha firmado o termo de adesão ali
referido, eventual saldo apurado nos termos do § 5o-, em
favor de servidor ou beneficiário, será apropriado pelo
Banco Central do Brasil em pagamento dos créditos a que
se refere a alínea a do inciso II do § 6o-.

§ 8o- Findo o prazo previsto no § 6o-, o Banco
Central do Brasil promoverá, até um ano após a data de
início de vigência desta Lei, a cobrança:

I - da diferença entre o valor por ele pago e a
ser restituído por força da Ação Rescisória no- 8/94 -
TRT/10 a- Região e o valor recebido dos beneficiários, nos
termos dos incisos II, III e IV do § 6o-; e

II - das eventuais diferenças entre as contri-
buições pessoais para o Plano de Seguridade Social do
Servidor e para o INSS, não cobertas pelo acerto de contas
de que trata o caput deste artigo.” (NR)

Art. 2o- A Lei no- 9.650, de 1998, fica acrescida
do seguinte artigo:

“Art. 12-A. Ficam criadas um mil e quinhentas
Funções Comissionadas Técnicas do Banco Central -
FTBC, nos níveis, quantitativos e valores constantes do
Anexo VIII a esta Lei, a serem destinadas a servidores
ocupantes de cargo efetivo em exercício de atividades:

I - de fiscalização do Sistema Financeiro Na-
cional, inclusive de câmbio;

II - que importem risco de quebra de caixa; e

III - que requeiram profissionalização específica.

§ 1o- Compete à Diretoria do Banco Central do
Brasil fixar os critérios para fins de aplicação do disposto
neste artigo.

§ 2o- As FTBC não são acumuláveis com as
FCBC, não se incorporam aos proventos de aposentadoria
e às pensões e não serão devidas durante os afastamentos,
a qualquer título, para servir a outro órgão ou entidade.

§ 3o- Poderão ser preenchidas, no exercício de
2002, até 1.200 FTBC, limitado à despesa anual de R$
6.820.339,50 (seis milhões, oitocentos e vinte mil, tre-
zentos e trinta e nove reais e cinqüenta centavos), e, nos
exercícios subseqüentes, até o quantitativo que se con-
formar ao limite da despesa prevista na Lei Orçamentária
Anual.” (NR)

Art. 3o- Os valores unitários da retribuição das
Funções Comissionadas do Banco Central - FCBC de que trata o
Quadro 1 do Anexo IV à Lei no- 9.650, de 1998, passam a ser os
constantes do Anexo a esta Medida Provisória.

Art. 4o- Fica mantido, até 31 de março de 2002,
o pagamento da Gratificação de Qualificação aos servidores do Banco
Central do Brasil, na forma da legislação vigente até a data da
publicação desta Medida Provisória.

Art. 5o- O disposto nesta Medida Provisória apli-
ca-se, no que couber, às aposentadorias e pensões concedidas até a
data da sua publicação, ressalvado o disposto no inciso II do § 1o- do
art. 10 da Lei no- 9.650, de 1998.

Art. 6o- Para fins de incorporação aos proventos
de aposentadoria e às pensões concedidas a partir da data da pu-
blicação desta Medida Provisória, a parcela a que se refere o inciso II
do § 1o- do art. 10 da Lei no- 9.650, de 1998, será calculada com base
na média do valor pago nos últimos sessenta meses, desde que per-
cebida por igual período de exercício.

Art. 8o- Fica revogado o parágrafo único do art.
11 da Lei no- 9.650, de 27 de maio de 1998.

Art. 9o- Esta Medida Provisória entra em vigor
na data de sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2002; 181o- da Inde-
pendência e 114o- da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Guilherme Gomes Dias

ANEXO

1. FUNÇÕES COMISSIONADAS DO BANCO CENTRAL - FCBC
D I R E Ç Ã O / A S S E S S O R A M E N TO

Código Valor Unitário
FDS-1
FDE-1/FCA-1
FDE-2/FCA-2
FDT-1/FCA-3
FDO-1/FCA-4
FCA-5

2.400,00
2.300,00
1.900,00
1.400,00
1.200,00
620,00

S U P O RT E

Código Valor Unitário
FST-1
FST-2
FST-3

425,00
255,00
213,00

ANEXO VIII À LEI No- 9.650, DE 1998
FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS DO

BANCO CENTRAL - FTBC

Código Quantitativo Valor Unitário R$
FTBC-1
FTBC-2
FTBC-3
FTBC-4

325
455
520
200

650,00
480,00
390,00
180,00

TO TA L 1.500

MEDIDA PROVISÓRIA No- 46, DE 25 DE JUNHO DE 2002

Dispõe sobre a reestruturação da Carreira
Auditoria do Tesouro Nacional, que passa a
denominar-se Carreira Auditoria da Receita
Federal - ARF, e sobre a organização da
Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência
Social e da Carreira Auditoria-Fiscal do
Trabalho, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o- Esta Medida Provisória dispõe sobre a reestru-
turação da Carreira Auditoria do Tesouro Nacional, de que trata o
Decreto-Lei no- 2.225, de 10 de janeiro de 1985, que passa a de-
nominar-se Carreira Auditoria da Receita Federal - ARF, e sobre a
organização da Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social e da
Carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho.

Art. 2o- Os cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal, de
Técnico da Receita Federal, de Auditor-Fiscal da Previdência Social e
de Auditor-Fiscal do Trabalho são agrupados em classes, A, B, C e
Especial, compreendendo, as duas primeiras, cinco padrões, e, as duas
últimas, quatro padrões, na forma dos Anexos I e II.

Art. 3o- O ingresso nos cargos de que trata o art. 2o- far-se-á
no padrão inicial da classe inicial do respectivo cargo, mediante con-
curso público de provas, exigindo-se curso superior, ou equivalente,
concluído, observados os requisitos fixados na legislação pertinente.

§ 1o- O concurso referido no caput poderá ser realizado por
áreas de especialização.

§ 2o- Para investidura no cargo de Auditor-Fiscal do Tra-
balho, nas áreas de especialização em segurança e medicina do tra-
balho, será exigida a comprovação da respectiva capacitação pro-
fissional, em nível de pós-graduação, oficialmente reconhecida.

Art. 4o- O desenvolvimento do servidor nas carreiras de que
trata esta Medida Provisória ocorrerá mediante progressão funcional e
promoção.

§ 1o- Para os fins desta Medida Provisória, progressão fun-
cional é a passagem do servidor para o padrão de vencimento ime-
diatamente superior dentro de uma mesma classe, e promoção, a
passagem do servidor do último padrão de uma classe para o primeiro
da classe imediatamente superior.

§ 2o- A progressão funcional e a promoção observarão
requisitos e condições fixados em regulamento.

§ 3o- O servidor em estágio probatório será objeto de ava-
liação específica, ao final da qual, se confirmado no cargo, obterá a
progressão para o padrão imediatamente superior da classe inicial,
vedando-se-lhe, durante esse período, a progressão funcional.

Carreira Auditoria da Receita Federal

Art. 5o- A Carreira Auditoria do Tesouro Nacional, de que
trata o Decreto-Lei no- 2.225, de 1985, passa a denominar-se Carreira
Auditoria da Receita Federal - ARF.

Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo,
os cargos de Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional e de Técnico do
Tesouro Nacional passam a denominar-se, respectivamente, Auditor-
Fiscal da Receita Federal e Técnico da Receita Federal.

Art. 6o- São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-
Fiscal da Receita Federal, no exercício da competência da Secretaria
da Receita Federal do Ministério da Fazenda, relativamente aos tri-
butos e às contribuições por ela administrados:

I - em caráter privativo:

a) constituir, mediante lançamento, o crédito tributário;

b) elaborar e proferir decisões em processo administrativo-
fiscal, ou delas participar, bem assim em relação a processos de
restituição de tributos e de reconhecimento de benefícios fiscais;

c) executar procedimentos de fiscalização, inclusive os re-
lativos ao controle aduaneiro, objetivando verificar o cumprimento
das obrigações tributárias pelo sujeito passivo, praticando todos os
atos definidos na legislação específica, inclusive os relativos à apre-
ensão de mercadorias, livros, documentos e assemelhados;

d) proceder à orientação do sujeito passivo no tocante à
aplicação da legislação tributária, por intermédio de atos normativos e
solução de consultas; e

e) supervisionar as atividades de orientação do sujeito pas-
sivo efetuadas por intermédio de mídia eletrônica, telefone e plantão
fiscal; e

II - em caráter geral, as demais atividades inerentes à
competência da Secretaria da Receita Federal.

§ 1o- O Poder Executivo poderá, dentre as atividades de que
trata o inciso II, cometer seu exercício, em caráter privativo, ao
Auditor-Fiscal da Receita Federal.

§ 2o- Incumbe ao Técnico da Receita Federal auxiliar o
Auditor-Fiscal da Receita Federal no exercício de suas atribuições.

§ 3o- O Poder Executivo, observado o disposto neste artigo,
disporá sobre as atribuições dos cargos de Auditor-Fiscal da Receita
Federal e de Técnico da Receita Federal.

Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social

Art. 7o- Os cargos de Fiscal de Contribuições Previden-
ciárias, do Grupo-Tributação, Arrecadação e Fiscalização, de que trata
o art. 2o- da Lei no- 5.645, de 10 de dezembro de 1970, passam a
denominar-se Auditor-Fiscal da Previdência Social - AFPS.

Art. 8o- São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-
Fiscal da Previdência Social, relativamente às contribuições admi-
nistradas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS:

I - em caráter privativo:

a) executar auditoria e fiscalização, objetivando o cum-
primento da legislação da Previdência Social relativa às contribuições
administradas pelo INSS, lançar e constituir os correspondentes cré-
ditos apurados;

b) efetuar a lavratura de Auto de Infração quando constatar
a ocorrência do descumprimento de obrigação legal e de Auto de
Apreensão e Guarda de documentos, materiais, livros e assemelhados,
para verificação da existência de fraude e irregularidades;

c) examinar a contabilidade das empresas e dos contri-
buintes em geral, não se lhes aplicando o disposto nos arts. 17 e 18
do Código Comercial;

d) julgar os processos administrativos de impugnação apre-
sentados contra a constituição de crédito previdenciário;

e) reconhecer o direito à restituição ou compensação de
pagamento ou recolhimento indevido de contribuições;

f) auditar a rede arrecadadora quanto ao recebimento e
repasse das contribuições administradas pelo INSS;

g) supervisionar as atividades de orientação ao contribuinte
efetuadas por intermédio de mídia eletrônica, telefone e plantão fiscal; e
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